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Mensagem 8.010

 

Proposição 065/2016 – Poder Executivo

 

PARECER

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem 8.010, de 16 de junho de
2016, apresenta à apreciação deste Poder Legislativo projeto de lei que: “DISPÕE SOBRE A
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA IMPLEMENTADA PELO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O Chefe do Executivo estadual, em justificativa à proposta, assevera que:

 

A proposta leva em conta o fato de que a Constituição Estadual prevê, em seu art. 50,
inciso XIII, a competência da Assembleia Legislativa para, com a sanção do
Governador do Estado, dispor acerca dos bens de domínio do Estado e proteção do
patrimônio público.

Portanto, considerando que esta proposta refere-se à regularização fundiária das
ocupações de imóveis urbanos de domínio ou posse do Estado do Ceará, bem como
daquelas inseridas nos perímetros urbanos dos Municípios, através do Instituto de
Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará – IDECI, autarquia vinculada à
Secretaria das Cidades, cuja atribuição é a efetiva implementação de políticas
públicas, dentre elas, a regularização fundiária, em apoio aos municípios do Estado,
em parceria com o Poder Público local.
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Ademais, insta ressaltar que o presente projeto de lei, quando aprovado, será um
instrumento eficaz para o planejamento urbano, garantindo o direito à cidade
sustentável, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento
ambiental, à infraestrutura urbana, para as presentes e futuras gerações.

Assim, a Política do Estado do Ceará se insere em um cenário que garanta a
regularização fundiária sustentável vise contemplar cidadãos de baixa renda,
objetivando a melhoria de qualidade de vida e o progresso dos indicadores sociais,
sobretudo nos quesitos de saúde, segurança e meio ambiente, o que beneficiará todos
os cidadãos.

 

Uma vez lida a mensagem em plenário, foi despachada a esta Procuradoria para emissão de parecer
quanto à constitucionalidade e à juridicidade do respectivo projeto de lei.

 

É o relatório. Opino.

  

A Constituição do Estado do Ceará estabelece em seu art. 50, inciso XIII, que cabe à Assembleia
Legislativa, com a sanção do Chefe do Poder Executivo, dispor sobre os bens de domínio do Estado.
Além disso, em seu art. 19, § 1º, expressamente, exige prévia autorização legislativa para que seja
possível a alienação do patrimônio, in verbis:

 

§1º. Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316, a
alienação de bens imóveis do Estado do Ceará dependerá, em cada caso, de

; nas alienações onerosas, salvo os casosprévia autorização legislativa
especialmente previstos em lei, observar-se-á o princípio da licitação, desde que
o adquirente não seja pessoa jurídica de direito público interno, empresa pública,
sociedade de economia mista ou fundação pública; a lei disporá sobre as
concessões e permissões de uso de bens móveis e imóveis do Estado.

 

Frise-se que a outorga é conferida pela Assembleia Legislativa, em observância ao Princípio da
Separação dos Poderes, consoante o disposto no art. 49, XIII do mesmo diploma legal:

 

Art. 49. É de competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XIII – aprovar, previamente,  , excetoa alienação ou concessão de terras públicas
nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316;

 

Imperioso destacar que a expressão “alienação” inserida no supramencionado §1 do art. 19 há que ser
entendida em sentido amplo, abrangendo os instrumentos translativos ou declaratórios de domínio de
bens imóveis previstos no art. 7° do presente projeto de lei, dentre eles: legitimação da posse, concessão

.de uso especial para fins de moradia e concessão de direito real para fins de moradia
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Cumpre ressaltar que a iniciativa de regularização fundiária das ocupações de imóveis urbanos de
domínio ou posse do Estado do Ceará, bem como aquelas inseridas nos perímetros urbanos dos
Municípios, representa política pública de suma relevância para a parcela mais carente da população
cearense, que, por não possuir recursos financeiros para adquirir habitação própria, ocupa irregularmente
terreno público por anos a fio, estabelecendo sua moradia e de sua família.

 

Além da questão social, como pano de fundo da regularização fundiária, a propositura consagra um dos
mais caros princípios constitucionais. Garantir o direito à moradia mansa e pacífica para as pessoas de
baixa renda em situação de irregularidade significa conferir o mínimo necessário ao desenvolvimento de
uma vida digna; promover a isonomia material (e real), reduzindo a desigualdade entre as pessoas, além
de possibilitar, ainda que de forma indireta, melhoria das condições de saúde e segurança, além de planos
para saneamento e infraestrutura básica.

 

Ressalte-se que o direito à moradia foi elevado ao patamar constitucional pela Emenda Constitucional 26,
de 14 de fevereiro de 2000, que incluiu no art. 6° da Constituição Federal o direito fundamental à moradia
como direito social.

 

Não se pode olvidar que melhorar as condições de vida dos cidadãos de baixa renda acaba por beneficiar
a todos; diretamente, aos contemplados por essa política pública, mas também indiretamente a toda a
população, que pode usufruir de uma cidade sustentável e com melhor planejamento urbano.

 

Por fim, o projeto em questão nada mais objetiva que a observância do Princípio da Legalidade
Administrativa e da Eficiência, consubstanciados no art. 37,  da Constituição Federal de 1988.caput,

 

Pelos motivos expostos, somos de  à regular tramitação do projeto de lei, porPARECER FAVORÁVEL
ser viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação à sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 28 de junhoPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2016.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

17 de 118



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99327 - JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  28/06/2016 08:56:01  Data da assinatura:  28/06/2016 08:57:18

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/06/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

       

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 65/2016
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ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.010 - DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA
IMPLEMENTADA PELO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 65/2016, oriunda da mensagem nº 8.010/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA IMPLEMENTADA PELO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 32 (nove) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual, conforme disposto
no art. 49, incisos XIII e XXV, art. 60, § 2º, alínea “c” e art. 88, inciso III e VI da Constituição Estadual
do Ceará, in verbis:

 

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XIII  aprovar, previamente, a alienação ou - concessão de terras
, exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c dopúblicas

inciso V do art. 316.

XXV - autorizar o Governador a efetuar ou a contrair
 empréstimos e a referendar convênios e acordos celebrados

com entidades públicas ou particulares dos quais resultem
encargos não previstos no orçamento.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;
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b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

 

A proposta leva em conta o fato de que a Constituição Estadual prevê, em seu art. 50, inciso XIII, a
competência da Assembleia Legislativa para, com a sanção do Governador do Estado, dispor acerca dos
bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público.

O presente projeto de lei refere-se à regularização fundiária das ocupações de imóveis urbanos de
domínio ou posse do Estado do Ceará, bem como aquelas inseridas nos perímetros urbanos dos
Municípios, através do Instituto de Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará - IDECI,
autarquia vinculada à Secretaria das Cidades, cuja atribuição é a efetiva implementação de políticas
públicas, dentre elas, a regularização fundiária, em apoio aos municípios do Estado, em parceria com o
Poder Público local.

Ademais, insta ressaltar que o presente projeto de lei, quando aprovado, será um instrumento eficaz para
o planejamento urbano, garantindo o direito à cidade sustentável, entendido como o direito à terra urbana,
à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, para as presentes e futuras gerações.

Assim, a Política do Estado do Ceará se insere em um cenário que garanta a regularização fundiária
sustentável e vise contemplar os cidadãos de baixa renda, objetivando a melhoria da qualidade de vida e o
progresso dos indicadores sociais, sobretudo nos quesitos saúde, segurança e meio ambiente, o que
beneficiará todos os cidadãos.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:
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Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 65/2016 (oriunda da mensagem nº 8.010/2016), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO
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DEPUTADO (A)
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço

Público, Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento do Semiárido e Comissão de Viação,

Transporte e Desenvolvimento Urbano. 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

01, 03, 04, 05, 06,

07, 08, 09, 10, 11,
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N° 65/2016 12, 13, 14, 15, 16,

17, 18, 19, 20 e 21

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
13/07/2016

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 65/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.010/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.010 - DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA
IMPLEMENTADA PELO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 65/2016, oriunda da mensagem nº 8.010/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA IMPLEMENTADA PELO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 32 (nove) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual, conforme disposto
no art. 49, incisos XIII e XXV, art. 60, § 2º, alínea “c” e art. 88, inciso III e VI da Constituição Estadual
do Ceará, in verbis:
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Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XIII  aprovar, previamente, a alienação ou - concessão de terras
, exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c dopúblicas

inciso V do art. 316.

XXV - autorizar o Governador a efetuar ou a contrair
 empréstimos e a referendar convênios e acordos celebrados

com entidades públicas ou particulares dos quais resultem
encargos não previstos no orçamento.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
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jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

A proposta leva em conta o fato de que a Constituição Estadual prevê, em seu art. 50, inciso XIII, a
competência da Assembleia Legislativa para, com a sanção do Governador do Estado, dispor acerca dos
bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público.

O presente projeto de lei refere-se à regularização fundiária das ocupações de imóveis urbanos de
domínio ou posse do Estado do Ceará, bem como aquelas inseridas nos perímetros urbanos dos
Municípios, através do Instituto de Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará - IDECI,
autarquia vinculada à Secretaria das Cidades, cuja atribuição é a efetiva implementação de políticas
públicas, dentre elas, a regularização fundiária, em apoio aos municípios do Estado, em parceria com o
Poder Público local.

Ademais, insta ressaltar que o presente projeto de lei, quando aprovado, será um instrumento eficaz para
o planejamento urbano, garantindo o direito à cidade sustentável, entendido como o direito à terra urbana,
à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, para as presentes e futuras gerações.

Assim, a Política do Estado do Ceará se insere em um cenário que garanta a regularização fundiária
sustentável e vise contemplar os cidadãos de baixa renda, objetivando a melhoria da qualidade de vida e o
progresso dos indicadores sociais, sobretudo nos quesitos saúde, segurança e meio ambiente, o que
beneficiará todos os cidadãos.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
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emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 65/2016Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio
(oriunda da mensagem nº 8.010/2016), Favorável as emendas n°s  1, 3, 4, 5 com modificação, 6, 7, 10,
11, 12, 15, 16 e 21 e Contrário as emendas n°s  8, 9, 13, 14, 17, 18, 19 e 20.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO E COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E
DESENVOLVIMENTO DO URBANO.

MATÉRIA: PROPOSIÇÃO N° 65/2016 E EMENDAS

AUTORIA: PROPOSIÇÃO N° 65/2016 - PODER EXECUTIVO

EMENDA ADITIVA N.º 21, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 20, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 19, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA SUPRESSIVA N.º 18, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 17, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 16, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 15, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 14, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 13, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO
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EMENDA ADITIVA Nº 12, DE AUTORIA DO DEPS. AUDIC MOTA E DRA. SILVANA

EMENDA ADITIVA N.º 11, DE AUTORIA DOS DEPS. AUDIC MOTA E DRA. SILVANA

EMENDA ADITIVA N.º 10, DE AUTORIA DOS DEPS. AUDIC MOTA E DRA. SILVANA

EMENDA ADITIVA N.º 9, DE AUTORIA DOS DEPS. AUDIC MOTA E DRA. SILVANA

EMENDA ADITIVA N.º 8, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 7, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 6, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA Nº 5, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 4, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 3, DE AUTORIA DO DEP. AGENOR NETO

EMENDA ADITIVA N.º 2, DE AUTORIA DO DEP. AGENOR NETO

EMENDA ADITIVA N.º 1, DE AUTORIA DO DEP. HEITOR FÉRRER

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER:

FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO (ORIUNDA DA MENSAGEM
Nº 8.010/2016), FAVORÁVEL AS EMENDAS N°S 1, 3, 4, 5 COM MODIFICAÇÃO, 6, 7, 10, 11, 12,
15, 16 E 21 E CONTRÁRIO AS EMENDAS N°S 8, 9, 13, 14, 17, 18, 19 E 20.

EMENDA nº 02 - RETIRADO PELO AUTOR.

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/07/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emendas Regime de Urgência Estudo Técnico
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01, 03, 04, 05, 06,

07,  10, 11, 12, 15,

16, 21.

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ROBERTO MESQUITA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  13/07/2016 11:59:19  Data da assinatura:  13/07/2016 12:00:18

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/07/2016
 
Favorável às emendas n°s 1, 3, 4, 5 com modificação, 6, 7, 10, 11, 12, 15, 16 e 21 do
Projeto de Lei nº 65/2016 oriundo da mensagem nº 8.010/2016.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/07/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM EMENDAS A MENSAGEM Nº 65/2016 (ORIUNDA DA
MENSAGEM 8.010)

AUTORIA DAS EMENDAS: EMENDA 01 - DEPUTADO HEITOR FERRER; EMENDA 03 -
DEPUTADO AGENOR NETO; EMENDA Nº 04, 05, 06, 07, 15, 16 E 21 - DEPUTADO RENATO
ROSENO; EMENDA 10, 11, 12 - DEPUTADOS AUDIC MOTA E DRA SILVANA;

RELATOR DAS EMENDAS: DEPUTADO JÚLIOCÉSAR FILHO

PARECER: FAVORÁVEL ÀS EMENDAS

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

ROBERTO MESQUITA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA
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DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço

Público, Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento do Seminário e Comissão de Viação,

Transporte e Desenvolvimento Urbano.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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Nº 01, 02, 03, 04,

05, 06, 07, 08, 09,

10 e 11

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
20/07/2016

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 65/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.010/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.010 - DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA
IMPLEMENTADA PELO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer das emendas de plenário  a mensagemns.º 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10 e 11
nº 65/2016, oriunda da mensagem nº 8.010/2016 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que
submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA IMPLEMENTADA PELO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

As emendas em exame foram proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:
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Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

O presente projeto de lei refere-se à regularização fundiária das ocupações de imóveis urbanos de
domínio ou posse do Estado do Ceará, bem como aquelas inseridas nos perímetros urbanos dos
Municípios, através do Instituto de Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará - IDECI,
autarquia vinculada à Secretaria das Cidades, cuja atribuição é a efetiva implementação de políticas
públicas, dentre elas, a regularização fundiária, em apoio aos municípios do Estado, em parceria com o
Poder Público local.

Ademais, insta ressaltar que o presente projeto de lei, quando aprovado, será um instrumento eficaz para
o planejamento urbano, garantindo o direito à cidade sustentável, entendido como o direito à terra urbana,
à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, para as presentes e futuras gerações.

Assim, a Política do Estado do Ceará se insere em um cenário que garanta a regularização fundiária
sustentável e vise contemplar os cidadãos de baixa renda, objetivando a melhoria da qualidade de vida e o
progresso dos indicadores sociais, sobretudo nos quesitos saúde, segurança e meio ambiente, o que
beneficiará todos os cidadãos.

Destarte, as emendas em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, as emendas estão de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade das emendas a este projeto de lei, não há
qualquer propositura em regime de tramitação ou aprovada versando sobre o objeto deste projeto, que
impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR
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Ante o exposto, voto   FAVORÁVEL as emendas de plenário de ns.º 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09,
 da mensagem nº 65/2016 (oriunda da mensagem nº10 e 11 do Projeto de Lei encaminhado por meio

8.010/2016).

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas.

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emendas Regime de Urgência Estudo Técnico
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01, 02, 03, 04, 05,

06, 07, 08, 09, 10,

11

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
20/07/2016

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 65/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.010/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.010 - DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA
IMPLEMENTADA PELO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer de admissibilidade das emendas de plenário ns.º 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10
 a mensagem nº 65/2016, oriunda da mensagem nº 8.010/2016 do e 11 Poder Executivo do Estado do

Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA IMPLEMENTADA PELO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

As emendas em exame foram proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:
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Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

O presente projeto de lei refere-se à regularização fundiária das ocupações de imóveis urbanos de
domínio ou posse do Estado do Ceará, bem como aquelas inseridas nos perímetros urbanos dos
Municípios, através do Instituto de Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará - IDECI,
autarquia vinculada à Secretaria das Cidades, cuja atribuição é a efetiva implementação de políticas
públicas, dentre elas, a regularização fundiária, em apoio aos municípios do Estado, em parceria com o
Poder Público local.

Ademais, insta ressaltar que o presente projeto de lei, quando aprovado, será um instrumento eficaz para
o planejamento urbano, garantindo o direito à cidade sustentável, entendido como o direito à terra urbana,
à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, para as presentes e futuras gerações.

Assim, a Política do Estado do Ceará se insere em um cenário que garanta a regularização fundiária
sustentável e vise contemplar os cidadãos de baixa renda, objetivando a melhoria da qualidade de vida e o
progresso dos indicadores sociais, sobretudo nos quesitos saúde, segurança e meio ambiente, o que
beneficiará todos os cidadãos.

Destarte, as emendas em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, as emendas estão de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade das emendas a este projeto de lei, não há
qualquer propositura em regime de tramitação ou aprovada versando sobre o objeto deste projeto, que
impeça ou barre a aprovação de tal medida.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto   FAVORÁVEL A ADMISSIBILIDADE das emendas de plenário de ns.º 01, 02,
 da mensagem nº 65/201603, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10 e 11 do Projeto de Lei encaminhado por meio

(oriunda da mensagem nº 8.010/2016).

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
21/07/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 54ª (QUINQUAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19/07/2016.
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QUINTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
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CEARÁ, EM 20/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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